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SIMULADO – 77/360 

CONSTITUCIONAL 

INSTRUÇÕES 

▪ TEMPO:  30 MINUTOS 
▪ MODALIDADE:  CERTO OU ERRADO 
▪ 30 QUESTÕES 

 

COMPOSIÇÃO DO SIMULADO 

▪ 30 Questões de constitucional 

 

 

 

DEMAIS SIMULADOS NO LINK 

ABAIXO 

 

CLIQUE AQUI 

REDE SOCIAL 

 

CURTA NOSSA PÁGINA 

MATERIAL LIVRE 

Este material é GRATUITO e pode ser 

divulgado e compartilhado: A Casa do 

Simulado autoriza. A venda desse material é 

proibida! 

IMPORTÂNCIA DO TREINO 

DIÁRIO 

É de conhecimento de todos que fazer questões 

é um dos melhores métodos de absorção de 

conteúdo, em contrapartida nem todos podem 

dispender tempo para se organizar e realizar 

questões com a frequência necessária para 

manutenção dos conceitos. Todo dia haverá um 

minissimulado novo, se não puderem fazer 

todos os dias, ao menos no final de semana 

treine, a equipe da Casa do Simulado deseja a 

todos bons estudos.   

 

 

 

https://www.acasadosimulado.com.br/desafio-10-mil-questoes/
https://www.facebook.com/acasadosimulado
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Julgue os itens 1 a 6 com base na CF. 

1. A pessoa jurídica de direito público 

responderá pelos danos que seu agente 

público causar a terceiros, sendo 

assegurado a ela o direito de regresso 

contra o servidor responsável apenas em 

caso de dolo. 

 

2. Os agentes comunitários de saúde 

podem ser admitidos pelo gestor local 

do SUS por meio de processo seletivo 

público em conformidade com a 

natureza, a complexidade e os 

requisitos específicos para sua atuação. 

 

3. Atendimento integral com prioridade 

para as atividades preventivas, 

descentralização com direção única em 

cada esfera de governo e participação 

da comunidade são diretrizes que 

devem integrar as ações públicas de 

saúde. 

 

4. O controle dos produtos e substâncias de 

interesse para a saúde e a participação 

na produção de medicamentos não 

competem ao SUS, pois sua atribuição é 

apenas de fiscalização. 

 

5. A segurança pública é direito de todos, 

e, nesse sentido, incumbe à polícia civil 

a função de polícia judiciária da União.  

 

6. A CF determina que, havendo 

possibilidade, os impostos terão caráter 

pessoal e serão graduados segundo a 

capacidade econômica do contribuinte. 

Com relação aos mecanismos de defesa da CF 

e das Constituições estaduais, julgue os itens 

7 a 10. 

7. Ante a constatação de que determinada 

lei municipal contraria princípio de 

intervenção (princípio sensível) 

presente tanto na CF como na 

Constituição estadual, o governador do 

estado poderá ajuizar ação de controle 

abstrato de normas tanto em relação à 

CF, perante o STF, como em relação à 

Constituição estadual, perante o 

respectivo tribunal de justiça. 

 

8. No caso de representação com vistas à 

intervenção estadual em município para 

assegurar a observância de princípios 

indicados na Constituição estadual, o 

provimento do pedido pelo tribunal de 

justiça não pode consistir na suspensão 

da execução do ato normativo 

impugnado, mesmo que essa medida 

baste ao restabelecimento da 

normalidade. 

 

9. No exercício da competência para o 

chamado veto jurídico no âmbito dos 

correspondentes processos legislativos, 

governadores e prefeitos podem invocar 

tão somente violações às respectivas 

leis fundamentais (Constituições 

estaduais e leis orgânicas municipais), 

sendo-lhes vedado vetar projetos de lei 

com base na sua incompatibilidade com 

a CF. 

 

10. Decreto legislativo editado pelo Poder 

Legislativo para sustar ato normativo do 

Poder Executivo por exorbitância do 

poder regulamentar pode ser apreciado 

em controle abstrato de normas, 

oportunidade em que o tribunal 

competente deverá analisar se tal ato 

normativo efetivamente extrapolou a lei 

objeto de regulamentação para, 

somente depois disso, decidir sobre a 

constitucionalidade do referido decreto 

legislativo. 

Acerca do regime constitucional de 

distribuição de competências normativas, 

julgue os itens 11 a 14. 
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11. A competência dos estados para 

suplementar a legislação federal sobre 

normas gerais é indelegável. As 

competências oriundas do seu poder 

remanescente, por sua vez, são 

delegáveis, conforme disposição na 

Constituição estadual. 

 

12. Embora, conforme a CF, a lei orgânica 

municipal esteja subordinada aos 

termos da Constituição estadual 

correspondente, esta última Carta não 

pode estabelecer condicionamentos ao 

poder de auto-organização dos 

municípios. 

 

13. A incidência de lei emanada da União é 

determinada na própria lei, 

independentemente das regras 

constitucionais federais sobre 

repartição de competências: é a 

previsão na própria lei, quando de sua 

edição, que determinará se ela se 

aplicará aos demais entes federativos 

(lei nacional, portanto) ou apenas à 

União (lei federal, por conseguinte). 

 

14. No âmbito das competências 

concorrentes, lei federal sobre normas 

gerais suspende a eficácia de lei 

estadual superveniente, no que esta lhe 

for contrária. 

Julgue os itens 15 a 18, acerca do poder de 

auto-organização atribuído aos estados-

membros no âmbito da Federação brasileira. 

15. Dado o princípio majoritário adotado 

pela CF, pode a Constituição estadual 

prever que o pedido de criação de 

comissão parlamentar de inquérito 

efetuado por um terço dos deputados 

estaduais no âmbito da assembleia 

legislativa fique condicionado à vontade 

da maioria do plenário, que, se assim 

deliberar, poderá impedir a instalação 

da respectiva comissão. 

 

16. Ao instituir sistema estadual de controle 

abstrato de normas, o estado não estará 

obrigado a prever em sua Constituição 

um rol de legitimados para a ação 

necessariamente equivalente àquele 

previsto para o controle abstrato de 

normas no STF. 

 

17. A despeito do seu papel auxiliar em 

relação a algumas competências das 

assembleias legislativas, os tribunais de 

contas dos estados têm igualmente a 

atribuição de fiscalizá-las, não podendo 

as Constituições estaduais vedar-lhes tal 

incumbência. 

 

18. São de observância obrigatória para os 

estados, devendo ser reproduzidas nas 

Constituições estaduais, as normas 

constitucionais federais relativas às 

imunidades parlamentares, ao processo 

legislativo e ao regime dos crimes de 

responsabilidade e às garantias 

processuais penais do chefe do Poder 

Executivo federal. 

Julgue os itens 19 a 22, relativos à 

aplicabilidade de normas constitucionais e à 

interação destas com outras fontes do 

direito. 

19. Ao afirmar que o estado do Amazonas, 

nos limites de sua competência, 

assegura, em seu território, a brasileiros 

e estrangeiros, a inviolabilidade dos 

direitos e garantias fundamentais 

declarados na CF, o constituinte 

estadual incorporou, na ordem 

constitucional do estado, os direitos e as 

garantias fundamentais constantes da 

CF, fazendo uso, para tanto, da 

chamada técnica de remissão 

normativa. 
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20. Em razão do princípio da autonomia 

política dos entes federativos, estados e 

municípios não podem ser submetidos a 

disposições implícitas da CF, devendo 

obediência, tão somente, às suas 

disposições expressas. 

 

21. Embora o preâmbulo da CF não tenha 

força normativa, podem os estados, ao 

elaborar as suas próprias leis 

fundamentais, reproduzi-lo, adaptando 

os seus termos naquilo que for cabível. 

 

22. Por serem normas de observância 

obrigatória para os estados, os 

municípios e o DF, as chamadas 

cláusulas pétreas da CF devem ser 

reproduzidas nas respectivas leis 

fundamentais desses entes e constituem 

os únicos limites materiais a serem 

observados quando de suas reformas. 

Acerca do controle administrativo interno e 

externo, julgue o item a seguir. 

23. As comissões parlamentares de 

inquérito são instrumentos de controle 

externo destinados a investigar fato 

determinado em prazo determinado, 

mas desprovidos de poder condenatório. 

Considerando as disposições constitucionais 

pertinentes a finanças e orçamento, julgue 

os itens 24 e 25. 

24. De acordo com a CF, o presidente da 

República não pode propor alterações 

ao projeto de lei orçamentária em 

relação a matéria cuja votação já tenha 

se iniciado na comissão mista 

permanente competente para emitir 

parecer no âmbito do Congresso 

Nacional. 

 

25. Ao tratar do direito financeiro, o 

constituinte de 1988 nominou de 

Sistema Financeiro Nacional o capítulo 

que reúne as normas que regem o que a 

doutrina denomina sistema financeiro 

público. 

Julgue os itens 26 e 27, referente ao conceito 

e classificação da Constituição e à 

aplicabilidade das normas dispostas na 

Constituição Federal de 1988 (CF). 

26. O direito fundamental à liberdade de 

crença é norma de eficácia limitada, 

pois, conforme a CF, a lei pode impor o 

cumprimento de prestação alternativa 

no caso de a crença ser invocada contra 

dispositivo legal. 

 

27. Quanto à forma e à origem, a CF é 

classificada em escrita e promulgada; 

quanto ao modo de elaboração, é 

classificada como histórica. 

Considerando o disposto na CF e o 

entendimento consolidado do Supremo 

Tribunal Federal (STF), julgue os itens 28 a 

30, acerca dos direitos e garantias 

fundamentais e do regime constitucional dos 

servidores públicos. 

28. Conforme o STF, por não terem 

personalidade jurídica própria, as mesas 

dos Poderes Legislativos estaduais não 

têm legitimidade ativa para impetrar 

mandado de segurança. 

 

29. De acordo com o STF, o rol de serviços 

essenciais indicados na lei de greve dos 

trabalhadores celetistas é 

exemplificativo. Logo, o Poder 

Judiciário pode ampliar as restrições ao 

direito de greve dos servidores públicos 

em hipóteses não expressamente 

previstas na lei. 

 

30. A exigência de prévio requerimento 

administrativo, enquanto condicionante 

do ajuizamento de ação judicial para a 

concessão de benefício previdenciário, 

não ofende o direito de petição. 
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FOLHA DE RESPOSTAS 

ANOTAÇOES: Questão Resposta 

 01  

02  

03  

04  

05  

06  

07  

08  

09  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  
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GABARITO 

Questão Resposta ANOTAÇOES: 

01 E  

02 C 

03 C 

04 E 

05 E 

06 C 

07 C 

08 E 

09 E 

10 C 

11 E 

12 C 

13 E 

14 E 

15 E 

16 C 

17 C 

18 E 

19 C 

20 E 

21 C 

22 E 

23 C 

24 C 

25 E 

26 E 

27 E 

28 E 

29 C 

30 C 
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